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EDITORIAL

Einstein desenvolveu a teoria da relatividade sobre 
a qual praticamente todo o desenvolvimento tecno-
lógico da humanidade está calcado. A fórmula é E= 
MC2 que todos conhecem muito bem ou pelo menos 
já ouviram falar.

A Indústria segue uma fórmula bastante parecida 
e que tem a mesma força que a de Einstein, no de-
senvolvimento do Estado de São Paulo e por que não 
dizer do Brasil. A fórmula é D= IE2. Que quer dizer 
Desenvolvimento = Indústria x Emprego2. 

São Paulo sempre foi e continua a ser a “Locomoti-
va do Brasil”. É neste contexto que se encontra toda 
a Cadeia do Vestuário. Cadeia 
esta, composta pelos setores de 
Fiação, Têxtil, Confecção e Vestu-
ário propriamente dito aqui. So-
mos uma parte muito importan-
te do setor econômico nacional. 
Somos o 2º maior empregador 
nacional e o 1º empregador de 
mão de obra feminina. Empre-
gamos hoje a ordem de 1 milhão 
e duzentas mil pessoas apesar de 
que há 10 anos empregávamos 2 
milhões (Acho que já estou me 
tornando repetitivo).  Se o fato 
em si já é muito ruim, imaginem 
então se levarmos em considera-
ção com o aumento populacional 
neste período... Desastre. Isto é 
o resultado de não ter sido dada 
a devida importância ao setor, 
pelos órgãos governamentais, 
prometendo muito e na realida-
de fazendo pouco. Sentimo-nos 
como se tivéssemos sido trans-
formados em “Boi de Piranha” da economia. Lutamos 
em diversas batalhas como alto custo tributário, alto 
custo de encargos trabalhistas (não se esqueçam que 
quanto maior a necessidade de mão de obra tanto 
maior seu custo no resultado operacional da empresa) 
e ultimamente, a desigual competição com produtos 
importados principalmente dos países asiáticos.

Hoje, temos no país mais de 20.000 empresas de ves-
tuário, sendo 40% delas no Estado de São Paulo. 40% 
também representam a produção do Estado nas mais 
de 6 bilhões de peças são produzidas anualmente no 
Brasil. Também em números econômicos financeiros 
fazemos bonito. A produção de vestuário representa 
US$ 34 bilhões dos quais US$ 14 Bilhões no Estado de 
São Paulo.

Assim, vemos  a importância da EXPO INDÚSTRIA da 
CADEIA PRODUTIVA TEXTIL, CONFECÇÃO E VESTUÁ-
RIO patrocinada pelos Sindicatos do setor e realizado 
na FIESP, no sentido de mostrar à população a força do 
nosso setor que hoje é reconhecido internacionalmen-
te pela sua criatividade e qualidade.

O mundo passa hoje por uma turbulência econômi-

ca muito grande. A mesma velocidade imprimida pela 
globalização passou de benéfica a perigosa, pois tudo 
vem acontecendo à velocidade da luz. Neste cenário 
de crise, o setor de vestuário até que em 2008 poderá 
não ser tão duramente afetado, pois com o aumento 
de custos para importação e a dificuldade de créditos 
internacionais, com certeza até o final do ano uma 
maior quantidade de peças produzidas no país será 
adquirida pelo mercado. Ainda mais, muito provavel-
mente parte da renda familiar que estava sendo dire-
cionada a bens duráveis, neste momento será direcio-
nada ao vestuário. Podemos ficar sem comprar várias 

coisas. Mas se vestir bem, prote-
ger o corpo das intempéries e 
até por que não “para exercer a 
arte da conquista” teremos que 
continuar comprando roupa, 
apesar dos sobressaltos econô-
micos. 

Para 2009 esperamos que os 
órgãos governamentais Federal 
e Estadual encarem o nosso se-
tor como o parceiro que necessi-
tam para manter e por que não 
aumentar o emprego no país. 
Vejamos o caso, por exemplo, do 
governo Chinês que nos primei-
ros momentos da crise reduziu a 
carga tributária de alguns seto-
res da indústria mais intensivas 
de mão de obra para manter a 
economia interna aquecida.

A manutenção do emprego é 
o principal fator de movimenta-
ção da economia interna. Não 
adianta somente  conceder cré-

ditos para compras de alguns bens se ninguém quiser 
ou puder comprar por medo ou realidade de ter per-
dido seu emprego. E o tão sonhado mercado externo, 
apesar do tão sonhado valor cambial do dólar, agora e 
provavelmente em 2009 não será comprador.

Que momento melhor, para nós do SINDIVESTUÁ-
RIO, lançar o conceito B B B para nossos produtos. De-
vem estar imaginando... Bom, Bonito e Barato. Não. 
É,Bom, Bonito e Brasileiro.

Vamos incentivar os nossos consumidores a dar pre-
ferência aos produtos Brasileiros. São eles que irão 
gerar os empregos que necessitamos para manter a 
economia funcionando. E venhamos e convenhamos 
preço por preço o produto Brasileiro tem maior criati-
vidade e melhor qualidade que a grande maioria dos 
importados.

Para finalizar, parodiando uma famosa frase muito 
expressada aos pilotos de Fórmula 1 brasileiros...

ACELERA VESTUÁRIO BRASILEIRO

Ronald Moris Masijah - Presidente

Dezembro 2008
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O Brasil e o novo cenário internacional
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O Secretário-Executivo dos 
Sindicatos das Indústrias 
do Vestuário, Pedro Fortes, 
esteve durante os dois 
dias do evento em Brasília 
participando ativamente dos 
trabalhos

O III Encontro Nacional da In-
dústria deveria ser marcado pela 
celebração, mas as estatísticas 
de produção, vendas, renda, 
emprego e investimentos apon-
tavam para um ano excepcional, 
mas o mundo mudou, a crise fi-
nanceira internacional impõe re-
visão de cenários. O desafio do 
Brasil é o de minimizar os impac-
tos e construir uma agenda que 
reforce as forças estabilizadoras 
e garanta a continuidade do 
processo de transformação da 
economia.  O ENAI, que reuniu 
cerca de 1000 líderes industriais, 
encerra um processo de discus-
são de mais de quatro meses, 
sobre como fazer o Brasil crescer 
mais e melhor. Federações es-

taduais de indústrias, sindicatos 
industriais e associações seto-
riais, geraram mais de 500 reco-
mendações para a melhoria do 
ambiente de negócios e para o 
desenvolvimento do Brasil.

Há muito que fazer: Há muito 
que fazer  para elevar a competi-
tividade. O Brasil pode aumentar 
a sua capacidade de enfrentar as 
atuais turbulências avançando 
na agenda de soluções para os 
problemas identificados. A in-
dústria pede urgência e é dever 
do poder executivo e do Con-
gresso preparar o País para en-
frentar o novo ambiente.

Maior capacidade de enfren-
tar crises: O Brasil tem melho-
res condições de enfrentar esta 
crise do que no passado, isto se 
deve à manutenção da estabili-
dade, à integração à economia 
internacional e à maturação de 
reformas de modernização insti-
tucional. Fortalecer estes ativos é 

o melhor caminho para ultrapas-
sar este momento.  O nosso po-
tencial será ainda mais afetado 
casa haja ambigüidades em rela-
ção ao papel da livre iniciativa.

O papel e a natureza da po-
lítica econômica: A resposta à 
crise exige postura firme e ativa 
da política econômica. Mas as 
falhas de coordenação e super-
visão, que permitiram a superva-
lorização de ativos nos mercados 
mundiais e a ocorrência de uma 
recessão global, não significam 
o fracasso da livre iniciativa e da 
capacidade do setor privado em 
liderar o processo de crescimen-
to.

O intervencionismo permanen-
te do Estado não é a resposta 
certa, nem para a economia 
mundial e nem para o Brasil. O 
sistema de mercado permitiu o 
extraordinário ciclo de expansão 
das economias e das condições 
de vida nos últimos dois séculos.

A principal tarefa da política 
econômica é mitigar os efeitos 
da crise, recuperar a normalida-
de e desenvolver as condições 
necessárias para o crescimento. 
É importante que a condução 
das políticas seja pautada na ob-
servação de princípios capazes 
de manter um ambiente ma-
croeconômico estável e seguro; 
respeitar os fundamentos da 
economia de mercado, reduzir 
incertezas regulatórias para os 
investimentos produtivos e focar 
na competitividade sistêmica da 
economia.

A capacidade de o Brasil cres-
cer será tanto maior, quanto 
maior for à melhoria do am-
biente em que as empresas 
trabalham;as nossas empresas, 
em suas funções básicas de con-
tratar pessoas, pagar impostos, 
comercializar produtos, enfren-
tam um ambiente burocrático e 
de intervenção excessiva. O pro-
blema mais presente no Brasil 
não é a falta de regulação, mas 
seu excesso. Regras são funda-
mentais, mas regras em excesso 
travam a economia e destroem 
empregos.

 Resumindo, temos que am-
pliar os prazos de recolhimento 
de impostos, compensar crédi-
tos tributários, reduzir alíquotas 
do IOF, adequar os instrumentos 
oficiais de financiamento para 
exportação, disciplinar a utili-
zação dos recursos das reser-
vas internacionais, enfrentar a 
questão tributária e reformá-la, 
privilegiar gastos públicos em 
investimentos, reduzir encargos 
para as contratações de pessoal, 
melhorar logística, promover a 
agenda da produtividade e ino-
vação e aperfeiçoar o marco re-
gulatório de meio ambiente.

Como disse Dr. Armando Mon-
teiro Neto, Presidente da CNI: 
“Se fizermos o nosso trabalho, 
faremos a diferença”.

Pedro Eduardo Fortes – Se-
cretário Executivo - Sindicatos 
das Indústrias do Vestuário Sin-
divest/Sindiroupas/Sindicamisas
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Expo Indústria destaca importância 
da Cadeia do Vestuário, na Fiesp

Novas tecnologias e palestras retratam o que move 
o fantástico mundo do Vestuário

Os presidentes dos Sindivest, Sin-
diroupas e Sindicamisas, Ronald 
Masijah, Heitor Alves Filho e Nel-
son Abud João, estiveram no Espa-
ço Fiesp, para a abertura da Expo 
Indústria dos Setores Têxtil, Con-
fecções e Vestuários, a convite do 
presidente da Entidade, Paulo Skaf, 
que  destacou a importância destes 
setores para o País.

“Os segmentos têxtil, confecções 
e vestuário emprega intensamente. 
Não existe uma cidade que não 
cresceu com esta área, que está 
ligada ao desenvolvimento do Bra-
sil”, afirmou Skaf. “Essa mostra 
serve para informar a importância 
dessa cadeia produtiva para toda a 
economia”.

 O presidente do SindiVestuário, 
entidade que representa todos os 
Sindicatos do Setor, afirmou que 
“o evento é uma vitrine de pro-
dutos e processos industriais, com 
mostras desta tão importante ca-
deia produtiva, responsável pela 
grande geração de empregos e ri-
quezas ao País”. 

 Heitor Alves Filho, presidente do 
Sindicato de Roupas Masculinas, 
Sindiroupas, “parabenizou a to-
dos os envolvidos no processo de 
realização da Expo Indústria: “Re-
almente temos aqui uma pequena 
mostra para o público em geral do 
que é o nosso Setor de Vestuário e 
de como fazemos parte no dia-a-
dia da população. Está muito bom, 
estão todos os envolvidos de para-
béns”.

O presidente da Fiesp aproveitou 
o momento com presidentes de 
entidades, empresários da moda, 
formadores de opinião e imprensa 
para comentar que neste momen-

Nos dias 17 a 22 de novembro, o SindiVestuário patrocinou, juntamente com outras En-
tidades, a II EXPO Indústria – Cadeia,Têxtil, Confecção e Vestuário, que expôs no Espaço 
FIESP, no Térreo do prédio da Avenida Paulista, todas as fases das indústrias do vestu-
ário, aproximando com informações os cidadãos dos processos produtivos, promovendo 
assim o Setor e dando subsídios para que os consumidores tenham uma melhor avaliação 
de tudo que envolve os produtos que ele adquire para o seu trajar e bem-estar, desde 
as matérias primas até o resultado final, as confecções que ele vai usar o dia inteiro e 
em todas as ocasiões

to existe uma preocupação com 
relação ao crédito, que permanece 
escasso e caro. “A Fiesp e o Ciesp 
têm feito intervenções junto ao 
Banco Central, na tentativa delibe-
rar crédito para o setor. Pedimos, 
também, menos impostos e juros 
mais baixos”, acrescentou.

Processo produtivo
 O executivo do SindiVestuário, 

Pedro Eduardo Fortes, que acom-
panhou o processo de criação e 
produção da Expo Indústria desde 
a elaboração do projeto inicial até 
a realização da exposição, definiu 
o mostra como “uma oportuni-
dade para os cidadãos e cidadãs 
comuns, que tenham interesse em 
conhecer o processo de produção 
de roupas, conhecerem o proces-
so de manufatura empregado nos 
Setores Têxtil, de Confecções e 
Vestuário. O conceito, interativo, 
é que se observe toda a forma de 
produção por meio de máquinas e 
equipamentos de última geração”.

O Senai Vestuário participou ati-
vamente da realização da mostra e 
levou ao Espaço Fiesp maquinário 
utilizado em suas oficinas na Es-
cola Senai do  Bom Retiro. E seus 
dirigentes e demais profissionais 
puderam apresentar ao público os 
diversos cursos na área da indústria 
da moda que oferecem em diver-
sos níveis escolares.

 
A Expo Indústria - Cadeia Têx-

til e do Vestuário foi palco para a 
realização de palestras voltadas à 
pequena empresa, tecnologia têx-
til, competitividade, design, ações 
para o varejo, tendências de moda, 
gestão da qualidade e questões 
ambientais.
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ESPAÇO DO ASSOCIADO

uando decidiram 
ampliar os negócios 
da loja de roupas 
femininas fabrican-
do suas próprias 

confecções,  Suely e Rosely Daud 
– mãe e filha – já sabiam que 
esse crescimento não seria nada 
fácil nem simples. Mas a fibra e 
a vontade de vencer dessas duas 
mulheres foram marcas registra-
das que até hoje dão à Azzedine 
o reconhecimento do público 
cativo, senhoras e jovens senho-
ras que buscam, acima de tudo, 
qualidade.

Depois de sete anos apenas de 
vendas na loja, até hoje instalada 
na Av. Indianópolis , a necessida-
de de produtos mais focados na 
clientela, cada vez mais exigen-
te, fez com que a menina que 
acompanhava a mãe ajudasse na 
instalação das três primeiras má-
quinas de costura, em 1984, no 
andar superior da loja. “Fomos 
aprendendo na raça”, conta bem 
humorada a empresária Rosely, 
confessando que errou tanto na 
primeira compra de botões que 
até hoje ainda tem esse produto 
em seu estoque. 

A Azzedine fabrica cerca de 40 
mil peças por ano e vem traba-
lhando em sistema private label 
para marcas famosas que pre-

problemas para seus produtos, 
mas 2009 é visto como um gran-
de ponto de interrogação: “Sim-
plesmente não sabemos o que 
vai acontecer. É uma incógnita”, 
confessa Rosely. A preocupação 
da empresária aumenta quando 
faz as contas com o dólar atual: 
“Cerca de 60% dos tecidos que 
utilizo são importados porque 
não são fabricados no Brasil. Fiz 
as compras para a atual coleção 
com um dólar de R$ 1,60. Ago-
ra, está em R$ 2,40! O que fazer 
a partir de janeiro?”, questiona. 
Um fato positivo foi ter compra-
do (e pago) 15 novas máquinas 

fere não citar. Mas quem entra 
na loja logo vê que produtos de 
tamanha qualidade não poderia 
mesmo ser para marcas menos 
famosas.

Dos quatro funcionários passou 
a ter 40 colaboradores, fora os 
outros 30 externos, terceirizados. 
Hoje diz ter máquinas paradas 
por falta de mão-de-obra espe-
cializada. “Recebo convites para 
desenvolver produtos no Rio de 
Janeiro, Brasília, mas para isso 
preciso de pessoas especializadas 
e isso esta difícil no mercado”, 
diz.

Até o Natal, a Azzedine não terá 

Q
Azzedine:

a fibra de duas mulheres

SindiVestuário visita futuro Pólo Confeccionista em Capivari
Reunião entre o Prefeito do 

Municípiode Capivari, Carlos 
Borsari, o Secretário de Desen-
volvimento Econômico, Dorival 
Pagotto, e o Secretário Executi-
vo do SindiVestuário (Sindivest, 
Sindiroupas, Sindicamisas), Pe-
dro Fortes, gerou parceira na 
divulgação e operacionalização 
de pólo industrial naquela cida-
de e região, para empresas do 
vestuário.

O objetivo é criar facilidades 
e infra-estrutura para lá mon-
tarem suas indústrias. Também 
ficou em consenso a implemen-

tação de novos cursos de qua-
lificação do SENAI para a área 
de costura, que serão introduzi-
dos junto ao município, visando 
preparar mão-de-obra para as 
novas indústrias que lá forem se 
instalar.

“Foi um grande passo entre a 
entidade patronal e uma cidade 
média do interior Paulista, cuja 
vocação para o vestuário é in-
tensa”, explicou Pedro Fortes 
ao final da reunião.

Para o prefeito Borsari, “a 
iniciativa do SindiVestuário foi 
marcante pela pró-atividade em 

antes da alta do dólar. 
Sempre visitando feiras inter-

nacionais de lançamentos, a 
empresária Rosely Daud man-
tém-se informada com o que há 
de mais atual para sua clientela. 
Por conhecer o mundo da moda 
não tem esperanças em exporta-
ções (“pelo menos por enquan-
to”), nem acredita no ufanismo 
da moda brasileira invadindo o 
mundo: “A moda brasileira no 
exterior ainda é folclore, ainda 
não é negócio”, dispara.

Se a empresária não vê o tão 
sonhado espaço no exterior, Ro-
sely entende que os produtos 
brasileiros atendem plenamente 
os consumidores brasileiros com 
qualidade e preço. “A confecção 
brasileira não deixa nada a dese-
jar a nenhuma marca estrangei-
ra”, conclui.

SERVIÇO:
Azzedine – Prêt à Porter
R. Oscar Freire, 153m - Av. In-

dianópolis, 1.445 – R. João Ca-
choeira, 1.385 -  tels (11) 3085 
8152 -5584 9165 – 3045 9570 

relação a aproximar a Entidade 
dos micro e pequenos empresá-
rios da região”. “Foi muito re-
levante esse primeiro encontro 

de uma série que pretendemos 
fazer. Ficamos muito agrade-
cidos com essa aproximação”, 
concluiu o secretário Pagotto.



Os Sindicatos do Vestuário do 
Estado de São Paulo há muito 
tempo agem de modo unifica-
do e coordenado, na busca pela 
maior força da categoria em na 
defesa das reivindicações co-
muns a todos. 

Agora, essa união está grafi-
camente representada, com a 
criação de uma marca de fan-
tasia, SINDIVESTUÁRIO, o Sin-
dicato da Moda, que nas oca-
siões propícias representara o 
conjunto de todas as Entidades. 
Assim, SindiVestuário represen-
ta a união dos três mais impor-

tantes Sindicatos das Indústrias 
do Vestuário do País, que já es-
tão reunidos em uma só Sede, 
que representam o vestuário 
feminino e infanto-juvenil, o 
masculino e o de camisas para 
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Vestuário cria marca SindiVestuário, lança site profissional
do Setor e Campanha BBB: Bom, Bonito e Brasileiro

Para marcar o lançamento, 
o SindiVestuário criou um site 
exclusivo, www.sindivestuario.
com.br, que é dirigido aos seus 
associados, empresários da in-
dústria do vestuário e profissio-
nais ligados ao segmento.

O site apresenta os Sindicatos, 
sua história, seu corpo diretivo, 
dados estatísticos atualizados do 
setor, apresenta os serviços das 
entidades prestados aos asso-
ciados, serviços jurídicos, traba-
lhistas, convênios, convenções 
coletivas de trabalho, tabela de 
cálculo de contribuição sindical 
patronal e matérias jurídicas e 
trabalhistas; oferece ainda a se-
ção A Palavra do Vestuário, onde 
se reproduzem o pensamento 
e as posições dos gestores dos 
Sindicatos, e é uma seção aber-
ta à expressão de todos que dela 

quiserem se servir. A Seção No-
tícias é atualizada diariamente 
com assuntos de interesse do 
Setor do Vestuário, assim como 
de políticas, eventos e efeméri-
des que tenham interesse para 
os associados. Há também uma 
seção de Artigos, para matérias 
de maior fôlego, e estão em an-
damento a produção da História 
da Moda e de outras seções. 

O site não está acabado, pelo 
contrário, está iniciando seus 
trabalhos. Está aberto a todos 
para servir como instrumento 
de divulgação de notícias e posi-
ções dos associados. que deve-
rão remeter suas colaborações 
através do link Contato, ou di-
retamente para executivo@sin-
dicatosp.com.br , aos cuidados 
do Secretário Executivo Pedro 
Eduardo Fortes.

Sindicatos criam um novo site, 
profissional e exclusivo.

Acesse: www.sindivestuario.com.br

Projeto B. B. B. 
É do conhecimento de todos a crise que preocupa hoje o mun-

do inteiro. No sentido de contribuir para a manutenção do bom 
funcionamento da economia brasileira, o presidente Ronald 
Moris Masijah lançou um campanha  que visa manter o consu-
mo de produtos brasileiros e os empregos na nossa indústria. 
No texto a seguir ele expõe sua tese:

“Perante a atual crise econômica mundial, o SINDIVESTUÁRIO 
preocupado com a manutenção  do funcionamento da Econo-
mia Brasileira, se não no ritmo que estava mas ao menos em um 
patamar de não recessão, o que por si só será uma vitória, lança  
o projeto B. B. B. ( Bom Bonito e Brasileiro).

A economia brasileira para permanecer em níveis aceitáveis 
depende basicamente da manutenção dos empregos, pois so-
mente assim a população manterá a confiança em continuar 
consumindo. Este consumo é que move a economia. Porém o 
consumo precisa ser consciente. 

E o que é consumo consciente neste momento? É a com-
pra preferencialmente de produtos Brasileiros. Produtos estes 
que mantém e geram empregos aqui no País. De nada adian-
tará o consumo de produtos importados neste momento, pois 
iremos sim gerar ou manter os empregos no país de origem.

Vamos formar uma “Bola de Neve Positiva” para fazer frente à 
Negativa que começa a tomar conta da nossa população.

Vamos todos nos empenhar no sentido de incentivar e viabili-
zar o Projeto B. B. B.

Bom, Bonito e Brasileiro

Acelera Vestuário…

Visão: Ser o porta voz de todos os temas de  
interesse da Cadeia Produtiva do Vestuário

Missão: Defender e promover os interesses das 
Indústrias do Vestuário

homem e roupas brancas, que 
significam mais de sete mil in-
dústrias, que empregam cerca 
de 250 mil trabalhadores e fa-
turando mais de 14 bilhões de 
reais por ano, com a produção 
de 2,6 bilhões de peças, soman-
do mais de 40% da produção 
nacional.

Os três Sindicatos têm os mes-
mos fins, representar as indús-
trias do Vestuário no Estado de 
São Paulo, onde têm base em 
mais de 400 municípios e res-
pondem conjuntamente com 
todas as negociações coletivas 
dos trabalhadores do Setor em 
todo o Estado.

Ronald Moris Masijah - Presidente



JUSTIÇA & TRABALHO

Férias Coletivas

Poderão ser concedidas férias 
coletivas a todos os empregados 
da empresa ou de determinados 
setores, as quais poderão ser go-
zadas em dois períodos anuais 
desde que nenhum deles seja in-
ferior a dez dias corridos. 

Para a concessão de férias coleti-
vas o empregador deverá adotar o 
seguinte critério:

- comunicar ao órgão local do 
Ministério do Trabalho, com a an-
tecedência mínima de quinze dias, 
as datas de início e fim das férias, 
descriminando quais os setores 
abrangidos pela medida;

- também com antecedência mí-
nima de quinze dias, o emprega-
dor deverá enviar cópia da comu-
nicação (efetuada ao Ministério do 
Trabalho) ao sindicato representa-
tivo da categoria profissional, pro-
videnciando ainda, a afixação de 
avisos nos locais de trabalho;

- a microempresa está desobri-
gada de efetuar a comunicação 
das férias coletivas a Delegacia Re-
gional do Trabalho.

Os empregados contratados a 
menos de doze meses gozarão 
férias proporcionais, iniciando-se, 
então novo período aquisitivo. 
Assim, o empregado que possua 
apenas seis meses de trabalho na 
empresa não fará jus a trinta dias 
de férias, mas, somente de quinze 
dias. Se as férias coletivas forem de 
vinte dias, ocorrerá que o referido 
período de gozo será superior ao 
direito adquirido pelo empregado. 
Nesse caso, e na impossibilidade 
de a empresa vir a utilizar os ser-
viços desse empregado nos cinco 
excedentes ao período de férias a 
que tem direito, considerar-se-ão 
os dias excedentes como licença 
remunerada.

Poderá ocorrer ainda, que o direi-
to de gozo de férias de um empre-
gado admitido há menos de doze 
meses seja superior ao número de 
dias de férias coletivas a ser con-
cedido pela empresa, é o caso do 
empregado que com dez meses 
de serviço tem direito a vinte e 
cinco dias de férias, e a empresa 
só concederá férias coletivas de 
quinze dias. Neste exemplo, como 
para esses empregados inicia-se 
um novo período aquisitivo a con-
tar do primeiro dia de férias coleti-

vas, os dez dias remanescentes de-
verão ser gozados seguidamente. 
Caso não haja a possibilidade de 
deixar este empregado gozar todo 
o período a que faz jus, a empre-
sa deverá concedê-los até o final 
do suposto “período concessivo”, 
como se não tivesse sido modifica-
do o seu período aquisitivo.

Exemplo:
- admissão em 15.09.2007
- direito de férias por 10 meses 

de trabalho = 25 dias
- férias coletivas de 15 dias = 

16.07.2008 a 30.07.2008
- concessão dos 10 dias restan-

tes = até 04.09.2009 (que seria o 
término do período concessivo se 
não ocorressem as férias coletivas)

- início de novo período aquisi-
tivo = 16.07.2008 (data de início 
das férias coletivas)

- na hipótese de a empresa vir a 
dispensar o empregado, antes de 
ter concedido os dias remanes-
centes das férias a que obteve o 
direito, estes deverão ser pagos na 
rescisão contratual.

Para os empregados contratados 
há doze meses ou mais, a data do 
período aquisitivo permanecerá 
inalterada.

Ressalte-se, que o empregado 
menor de 18 anos e o maior de 
50 anos deverão gozar as férias 
de uma só vez. Nos casos, em que 
as férias coletivas forem inferiores 
ao direito de gozo destes empre-
gados a empresa deverá deixá-los 
gozar integralmente seu direito de 
férias, retornando após os demais 
empregados ou, se desta forma 
não for possível, a empresa deve-
rá considerar como licença remu-
nerada o período das coletivas, 
concedendo-lhes férias individuais 
posteriormente.

As férias deverão ser pagas com 
base no salário vigente à época em 
que forem concedidas, acrescidas 
com pelo menos um terço a mais 
do que o salário normal (Constitui-
ção Federal, art. 7º, XVII).
Maria Thereza Pugliesi
Fonte (M. Rel. Trabalho – Claudia 
Vianna)

As Novas Regras para
Contratação de Estagiário

A Lei nº 11.788, de 25 de se-
tembro de 2008, alterou signi-
ficativamente o regime jurídico 
do contrato de estágio, trazendo 

Dra. Maria Thereza Pugliesi
Advogada dos Sindicatos das

Indústrias do Vestuário de São Paulo

outras responsabilidades às partes 
contratantes.

Na legislação anterior a natureza 
do estágio não interferia na con-
tratação, já que as regras aplicá-
veis eram as mesmas, e não havia 
diferença de tratamento legal em 
relação aos estágios obrigatórios 
ou  não. No obrigatório a carga 
horária de estágio é requisito cur-
ricular para aprovação e obtenção 
do diploma já, o não obrigatório 
é desenvolvido como atividade 
opcional a ser acrescida ao curri-
culum. 

O mesmo não ocorre na legisla-
ção em vigor, uma vez que no es-
tágio obrigatório existe a possibili-
dade de a contratação de seguro 
a favor do estagiário ser assumida 
pela instituição de ensino. Quanto 
ao estágio não obrigatório, além 
do seguro de vida, a empresa fica 
obrigada ao  pagamento de bolsa 
ou qualquer outra forma de con-
traprestação ao estagiário, além 
da concessão de auxílio-transpor-
te.

É fato que o estágio não cria 
vínculo empregatício, porém de-
vem ser observados os seguintes 
requisitos:

I – matrícula e freqüência regular 
do estagiário em curso de educa-
ção superior, profissional, ensino 
médio, educação especial e nos 
anos finais do ensino fundamen-
tal;

II – celebração de termo de com-
promisso entre o estagiário, em-
presa e a instituição de ensino;

III – compatibilidade entre as 
atividades desenvolvidas no está-
gio e aquelas previstas no termo 
de compromisso. O princípio de 
identidade entre a atividade a 
ser desenvolvida pelo estagiário 
na empresa e o conteúdo peda-
gógico do curso constitui-se em 
requisito essencial à configuração 
de estágio.

Na contratação, a empresa tam-
bém deverá seguir algumas for-
malidades, tais como:

1 – celebrar termo de compro-
misso com a instituição de ensino 
e o estagiário;

2 – proporcionar ao estagiário 
atividades de aprendizagem pro-
fissional, social e cultural;

3 – indicar funcionário de seu 
quadro de pessoal, com formação 
e experiência profissional na área 

desenvolvida no curso do estagi-
ário;

4 – contratar em favor do estagi-
ário seguro contra acidentes pes-
soais, cuja apólice seja compatível 
com o valor de mercado;

5 – quando do desligamento do 
estagiário a empresa deverá entre-
gar termo de realização do estágio 
com indicação resumida das ativi-
dades desenvolvidas, dos períodos 
e da avaliação de desempenho;

6 – manter à disposição da fisca-
lização documentos que compro-
vem a relação de estágio;

7 – enviar à instituição de ensino, 
com periodicidade mínima de seis 
meses, relatório de atividades, com 
vista obrigatória ao estagiário;

Jornada diária de trabalho 
do estagiário

- 4 horas de trabalho para es-
tudantes: de educação especial, 
anos finais do ensino fundamental 
e ensino profissional;

- 6 horas para estudantes: de 
ensino superior, de ensino profis-
sional de nível médio e do ensino 
médio regular.

Outra novidade na nova legis-
lação, refere-se a obrigação de 
concessão de recesso anual de 30 
dias a cada ano de estágio, prefe-
rencialmente por ocasião de suas 
férias escolares.

Também, aplica-se ao estagiário 
a legislação referente à saúde e 
segurança no trabalho. Como o 
dispositivo legal não é claro nes-
se sentido, parecem aplicáveis ao 
estagiário as normas de prevenção 
de acidentes e doenças do traba-
lho, assim como a realização dos 
exames previstos na Norma Regu-
lamentadora nº 7 – Programa de 
Controle Médico de Saúde Ocu-
pacional.

A empresa deverá proceder à 
anotação na Carteira de Trabalho 
e Previdência Social do estagiário.
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